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APRESENTAÇÃO

Dando continuidade  ao esboço de  uma cartilha  direcionada aos  atos  e  rotinas  dos 

cartórios judiciais, no âmbito dos Juizados Especiais do Estado de Alagoas, apresenta-se, agora, a 

versão destinada aos Juizados Criminais, cuja base surgiu dos atos e rotinas utilizados pelo 3º Juizado 

Cível e Criminal da Capital.

Da mesma forma que a Cartilha do Cível, a proposta aqui sugerida visa, também, a 

uniformizar  práticas,  de modo a disciplinar,  simplificar  o andamento dos processos e unificar  os 

procedimentos, com o foco, agora, no âmbito dos Juizados Especiais Criminais.

A presente proposta de uniformizar as praticas no âmbito dos Juizados Especiais é 

fruto  de  inestimáveis  contribuições  oferecidas  pelos  servidores  do  3º  Juizado  Especial  Cível  e 

Criminal da Capital,  em que a uniformização de atos e procedimentos, ainda que setorizada, vem 

sendo experimentada com sucesso.
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1. JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS

1.1. Conhecimento do fato pela Autoridade Policial

 

A  autoridade  policial,  tanto  a  civil  quanto  a  militar,  tomando  conhecimento  de 

ocorrência que poderia, em tese, configurar infração penal de menor potencial ofensivo, lavrará o 

TCO (Termo Circunstanciado de Ocorrência) e o encaminhará imediatamente ao Juizado, juntamente 

com  o  réu  e  a  vítima,  providenciando-se  as  requisições  dos  exames  periciais  necessários  para 

realização de audiência preliminar.

Ao  autor  do  fato  que,  após  a  lavratura  do  referido  termo,  for  imediatamente 

encaminhado ao Juizado ou assumir o compromisso de a ele comparecer, não se imporá prisão em 

flagrante, nem se exigirá fiança.

Nessa  fase,  em  regra,  não  há  oitiva  da  vítima,  das  testemunhas  e  interrogatório,  

devendo constar apenas o relato resumido dos fatos, bem como a indicação dos nomes e qualificação 

dos envolvidos.

1.1.1. Fase Preliminar

Com o procedimento registrado e autuado em um dos Juizados Criminais, deverão ser 

colhidos os antecedentes criminais do autor do fato, preferencialmente por serventuário do cartório, 

habilitado perante a Secretaria de Segurança Pública, designando-se a audiência preliminar.

1.1.2. Audiência Preliminar

Presentes o Ministério Público, o autor do fato, a vítima e, se possível, o responsável 

civil, acompanhados por seus advogados, instala-se a audiência preliminar que deverá se realizar de 

modo informal, esclarecendo-se os presentes sobre a possibilidade da conciliação, da composição dos 

danos e, por fim, da proposta da transação penal, com aplicação imediata de medida sócio-educativa 

ou pena não-privativa de liberdade.
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Em  sendo  aceita  a  transação  penal,  deverá  ser  informado  ao  autor  do  fato  e 

expressamente  consignado,  que  o  descumprimento  da  medida  aplicada  permitirá  a  retomada  do 

procedimento,  encaminhando-se  o  mesmo  para  o  representante  do  Ministério  Público  a  fim  de 

oferecimento da denúncia.

1.1.3. Danos Civis

Se aceita, a composição de danos civis será reduzida a escrito e homologada pelo Juiz, 

mediante sentença irrecorrível, que terá eficácia de título a ser executado no Juízo Cível competente. 

Segundo está previsto no Enunciado nº 37 do FONAJE, este acordo pode versar sobre qualquer valor 

ou matéria.

Tratando-se  de  ação  penal  privada  ou  ação  penal  pública  condicionada,  o  acordo 

referente  à  composição,  uma  vez  homologado,  acarreta  a  renúncia  ao  direito  de  queixa  ou 

representação.

1.1.4. Direito de Representação

Não obtida a composição dos danos civis, será dada ao ofendido a oportunidade de 

exercer o direito de representação ou de ratificar a representação feita ainda na delegacia de polícia, a 

qual poderá ser verbal e será reduzida a termo.

O não oferecimento da representação na audiência preliminar não implica decadência 

do direito, que poderá ser exercido no prazo de seis meses a contar da data do fato, desde que a 

vítima intimada tenha comparecido e feito  pedido expresso nesse sentido.  Por outro lado,  o não 

comparecimento da vítima ou a impossibilidade de sua localização no endereço por ela fornecido, 

demonstra desinteresse e permite o arquivamento do procedimento, por falta de justa causa.

1.1.5. Transação Penal

Não  sendo  o  caso  de  arquivamento,  o  Ministério  Público  formulará  proposta  de 

transação,  que consistirá  na aplicação de medida  sócio-educativa,  restritiva  de direitos  ou multa, 

como, por exemplo, prestação de serviços, doações de cestas básicas para entidades assistenciais e 

tratamento ou acompanhamento psicológico, ressaltando-se os seus benefícios. Essa proposta deve 

ser clara quanto à espécie e duração da medida aplicada. 
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Não se admitirá a proposta de transação penal se:

-  o autor do fato tiver  sido condenado à pena privativa de liberdade,  por sentença 

definitiva, pela prática de crime;

- o agente tiver sido beneficiado anteriormente, no prazo de cinco anos, pela transação 

penal;

- os antecedentes, a conduta social e a personalidade do agente, bem como os motivos 

e as circunstâncias, não indicarem ser necessária e suficiente a adoção da medida.

Aceita  a  proposta  pelo  autor  do  fato  e  por  seu  defensor,  será  esta  submetida  à 

apreciação  do  Juiz  para  homologação,  devendo  estar  expresso  no  termo  de  assentada  que  o 

descumprimento da medida ensejará a continuidade do procedimento, com encaminhamento do feito 

ao Ministério Público para oferecimento de denúncia, aplicando-se o Enunciado nº 79 do FONAJE, 

porquanto  a  inexistência  dessa  expressa  cláusula  tornará  incabível  posterior  oferecimento  de 

denúncia. Nos termos do mesmo Enunciado, também é possível fazer constar que a homologação se 

dará com o cumprimento do avençado em audiência.

1.1.6. Procedimento Sumário

Não ocorrendo  a  transação  penal,  o  Promotor  de  Justiça  oferecerá  a  denuncia  de 

imediato ou, sendo necessário, pedirá vista dos autos para tanto, salvo se o caso for complexo ou as 

circunstâncias não permitirem o ajuizamento da ação penal, hipótese em que as peças deverão ser 

encaminhadas para Justiça comum para ser aplicado o procedimento do Código de Processo Penal.

Oferecida  oralmente,  a  denúncia  ou  a  queixa,  serão  elas  reduzidas  a  termo,  cujas 

cópias serão entregues ao acusado, que ficará citado e ciente da designação da audiência de instrução 

e julgamento, da qual também ficarão cientes o Ministério Público, e vítima, o responsável civil e 

seus advogados.
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Tudo isso,  se  possível,  deverá  ser  feito  logo após  o  oferecimento  da  denúncia  ou 

queixa,  se  frustrada  a  fase  de  conciliação.  No  entanto,  estando  o  acusado  ausente  na  audiência 

preliminar,  depois  do  oferecimento  da  denúncia  e  da  designação  de  audiência  de  instrução  e 

julgamento, deverá ser o acusado ser citado por mandado, no qual constará a necessidade do seu 

comparecimento,  acompanhado  de  advogado,  com  a  advertência  de  que,  na  sua  falta,  ser-lhe-á 

nomeado defensor público.

1.1.7. Audiência de Instrução e Julgamento

Intimações - Para a audiência de instrução e julgamento serão intimados o ofendido e 

o  responsável  civil,  se  não  estiverem  presentes  na  audiência  preliminar,  e  as  testemunhas.  A 

intimação poderá ser feita pelo telefone, sendo Certificado, devendo conter o número do telefone, 

data e horário, por correspondência com A.R. ou por mandado.

Composição dos danos e transação – Assim que instalada a audiência de instrução e 

julgamento, o juiz esclarecerá sobre a possibilidade da conciliação, da composição civil dos danos, 

bem como da transação penal, caso não tenha sido oferecida anteriormente pelo não comparecimento 

do autor do fato à audiência preliminar.

Observar também que, nos termos do Enunciado nº 113 (modifica o Enunciado nº 35), 

até a prolação da sentença é possível declarar a extinção da punibilidade do autor do fato pela a 

renúncia expressa da vítima ao direito de representação ou pela conciliação. 

Recebimento ou rejeição da denúncia ou queixa  -  Frustrada  a  transação,  o  juiz 

ouvirá  o  defensor  do  réu,  medida  tendente  a  evitar  acusações  infundadas  ou  temerárias.  Após, 

proferirá decisão sobre a admissibilidade da acusação, recebendo ou rejeitando a denúncia ou queixa. 

Contra a decisão que rejeita a denúncia ou queixa cabe o recurso de apelação.

Recebida a denúncia ou a queixa, se o acusado preencher os requisitos legais, será 

oferecida a suspensão condicional do processo (Enunciado nº 53 do FONAJE).

Instrução probatória – Recebida a denúncia ou a queixa, a audiência prossegue com 

a inquirição da vítima, das testemunhas de acusação e de defesa, interrogatório do réu, razões finais e 
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prolação  de  Sentença.  Com  a  lei  não  estabelece  o  número  de  testemunhas,  aplicam-se 

subsidiariamente as disposições do Código de Processo Penal (art.  92, Lei nº 9.099/95), ou seja, 

máximo  de  05  (cinco)  para  os  casos  de  processo  por  crime  e  de  3  (três)  para  os  casos  de 

contravenção.

Residindo  a  testemunha  fora  da  sede  de  juízo,  para  a  sua  inquirição  poderá  ser 

expedida carta precatória.

No interrogatório do réu, colher-se-á sua versão pessoal sobre os fatos, assegurando-se 

o amplo direito de defesa. A falta desse interrogatório caracterizará nulidade insanável do processo. 

O réu terá, também, o direito de permanecer em silêncio (art. 5º, LVII, da Constituição Federal) e de 

acompanhar todos os demais depoimentos.

É possível a citação e posterior interrogatório do acusado, através de carta precatória. 

(Enunciado nº 66 do FONAJE).

Tendo em vista os critérios orientadores dos Juizados Especiais, como celeridade e 

economia processual, e observando, ainda, o princípio da concentração dos atos processuais, todas as 

provas devem ser produzidas na audiência de instrução e julgamento. Nada obstante, não se impedirá 

a juntada de documentos antes da audiência de instrução e julgamento, como por exemplo, folha de 

antecedentes, laudos técnicos ou periciais, etc.

Se não oferecidos antes da audiência, os laudos dos exames, vistorias, além de outros 

elementos de prova poderão ser apresentados até antes das razões finais.

Limitação  e  exclusão  de  provas  -  As provas  que  o  juiz  considerar  excessivas, 

impertinentes ou protelatórias, poderão ser limitadas ou excluídas.

Debates  orais -  Encerrada  a  instrução,  conceder-se-á  à  acusação  e  a  defesa  a 

oportunidade  de  oferecer  alegações  orais.  O  representante  do  Ministério  Público  e  o  Defensor 

poderão falar por 10 (dez) minutos; havendo querelante ou assistente, utilizarão do mesmo tempo, 

falando o querelante antes do Promotor de Justiça e o assistente, depois.
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Prolação da sentença - Concluídos os debates, encerra-se a audiência com a prolação 

de sentença. Em decorrência da consagração dos princípios da oralidade e da identidade física do 

juiz,  o  magistrado  que  presidir  a  audiência  de  instrução  e  julgamento  é  quem  deve  prolatar  a 

sentença,  e  se  possível,  na  própria  audiência.  Na  sentença  é  dispensado  o  relatório  e  o  juiz 

mencionará  apenas  os  seus  elementos  de  convicção,  devendo,  entretanto,  ser  suficientemente 

motivada e atender aos requisitos dos artigos 381, 386 e 387 do Código de Processo Penal.

Termo de audiência -  O serventuário registrará,  em termo sucinto,  o conteúdo da 

denúncia,  bem  como  o  resumo  das  declarações  das  pessoas  inquiridas,  dos  debates,  da 

fundamentação da sentença e da sua parte dispositiva. Serão registrados, também, resumidamente, os 

eventuais incidentes ocorridos na audiência.

1.1.8. Suspensão Condicional do Processo

Nos crimes em que a pena mínima seja igual ou inferior a 1 (um) ano, o Ministério 

Público, ao oferecer a denúncia, poderá propor a suspensão do processo por 02 (dois) ou 4 (quatro) 

anos, desde que o acusado não esteja sendo processado ou não tenha sido condenado por outro crime, 

e presentes os requisitos para a suspensão condicional da pena.

Esta proposta poderá ser feita de modo informal e oralmente em audiência, sempre em 

conjunto  ou  depois  do  oferecimento  da  denúncia  (art.  89  da  Lei  nº  9.099/95),  inclusive  após  a 

instrução, desde que antes de proferida a sentença.

1.1.9. Recursos Criminais

Das  decisões  proferidas  nos  Juizados  Especiais  Criminais  cabem  os  recursos  de 

apelação e de embargos de declaração.

A apelação impugna as decisões relativas a:

a) rejeição de denúncia ou queixa;

b) homologação de transação, e 
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c) sentença.

São cabíveis embargos de declaração se na sentença ou acórdão houver obscuridade, 

contradição ou omissão.

Os embargos de declaração serão interpostos no prazo de cinco dias, por escrito, 

contados da ciência da decisão, suspendendo o prazo para o recurso de apelação, quando interposto 

contra sentença.

ROTEIROS DE PROCEDIMENTOS DAS AÇÕES

1.2. Roteiro Criminal – Ação Condicionada

Recebido o Termo Circunstanciado de Ocorrência da autoridade policial, cadastra-se 

como  Termo  Circunstanciado,  requisitam-se  antecedentes  e  designa-se  audiência  preliminar, 

intimando-se as partes,  cientificando o autor do fato de que deverá comparecer  acompanhado de 

advogado e, na impossibilidade de constituí-lo, ser-lhe-á nomeado Defensor. Mesmo constatando-se 

a existência de antecedentes, realizar-se-á a audiência preliminar, que terá por finalidade buscar-se a 

composição civil de danos ou a conciliação entre as partes.

Na audiência preliminar:

a) Havendo  composição  civil  de  danos  entre  as  partes,  o  juiz  homologa  a 

composição, registra-se a sentença, baixa e arquiva-se.

b) Manifestando  a  vítima  desejo  de  não  representar,  prolata-se  sentença  de 

extinção da punibilidade, registra-se a sentença, transitada em julgado, baixa e arquiva-se.

c) Manifestando  a  vítima  desejo  de  representar,  encaminha-se  a  proposta  de 

transação penal:
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1. Havendo transação, homologa-se por sentença, suspendendo-se o processo.

2. Cumprida a transação, os autos irão conclusos para prolação da sentença de extinção 

da  punibilidade.  Retornando  os  autos  em cartório,  registra-se  a  sentença,  intima-se  o  Ministério 

Público, baixa e arquiva-se.

3.  Não  cumprida  a  transação,  intima-se  o  acusado  para  no  prazo  de  (cinco)  dias 

comprovar o cumprimento da obrigação.

4. Comprovado o cumprimento da obrigação os autos irão conclusos para prolação da 

sentença  de  extinção  da  punibilidade.  Retornando  os  autos  em  cartório,  registra-se  a  sentença, 

intimam-se as partes, transitada em julgado, baixa e arquiva-se.

5.  Não  comprovado  o  cumprimento  da  obrigação,  os  autos  irão  com  vistas  ao 

Ministério Público para ofertar denúncia. Vindos os autos do Ministério Público, os mesmos irão 

conclusos  para  designação  de  audiência  de  instrução  e  julgamento,  citando-se  o  autor  do  fato 

(mandado) e intimando-se a vítima, as testemunhas e advogados.

6.  Não  havendo  transação  na  audiência  preliminar,  se  possível  no  próprio  ato  o 

Ministério  Público  oferecerá  denúncia  oral  e  no  Termo  constará  a  designação  de  audiência  de 

instrução e julgamento, citando-se o réu, saindo intimados os presentes.

7. Não comparecendo a vítima para audiência preliminar, aguardar-se-á, em cartório, o 

prazo decadencial de 06 (seis) meses contados do dia em que ela vier a saber quem é o autor do crime 

(art.  38 do CPP), para reiterar a representação, ou extinguir-se a punibilidade se manifesto o seu 

desinteresse.

d) Não comparecendo o autor do fato:

1. Estando intimado, encaminha-se os autos ao Ministério Público.

2.  Estando em lugar  incerto  e  não  sabido,  os  autos  irão  com vistas  ao  Ministério 

Público para oferecer denúncia. Vindos os autos do Ministério Público, os mesmos irão conclusos 
11



para determinação de remessa à Justiça Comum. Recibo em cartório, encaminha-se o processo para o 

Cartório Distribuidor do Foro.

1.3. Roteiro Criminal – Ação Incondicionada

Recebido o Termo Circunstanciado de Ocorrência da autoridade policial, cadastra-se 

como  Termo  Circusanciado,  requisitam-se  antecedentes  e  designa-se  audiência  preliminar, 

intimando-se as partes, cientificando-se o autor do fato de que deverá comparecer acompanhado de 

advogado e, na impossibilidade de constituí-lo, ser-lhe-á nomeado Defensor.

Na audiência preliminar:

a) Havendo transação, homologa-se por sentença e suspende-se o processo. 

b)  Cumprida  a  transação,  os  autos  irão  conclusos  para  prolação  da  sentença  de 

extinção da punibilidade.  Retornando os  autos  em cartório,  registra-se a  sentença,  intimam-se as 

partes. Transitada em julgado, baixa e arquiva-se.

c) Não cumprida a transação, intima-se o acusado para, no prazo de 05 (cinco) dias, 

comprovar o cumprimento da obrigação.

d) Comprovado o cumprimento da obrigação, os autos irão conclusos para prolação da 

sentença  de  extinção  da  punibilidade.  Retornando  os  autos  em  cartório,  registra-se  a  sentença, 

intimam-se as partes. Transitada em julgado, arquiva-se.

e)  Não  comprovado  o  cumprimento  da  obrigação,  os  autos  irão  com  vista  ao 

Ministério Público para oferecer denúncia. Vindo os autos do Ministério Público, os mesmos irão 

conclusos  para  designação  de  audiência  de  instrução  e  julgamento,  citando-se  o  autor  do  fato 

(mandado) e intimando-se a vítima, as testemunhas e advogados.
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f) Não havendo transação na audiência preliminar, se possível, o Ministério Público 

oferecerá denúncia oral, reduzida a termo, e se fará constar a designação de audiência de instrução e 

julgamento, citando-se o réu, saindo intimados os presentes.

g) Não comparecendo o autor do Fato:

1.  Estando  intimado,  os  autos  irão  com vista  ao  Ministério  Público  para  oferecer 

denúncia.  Vindo os  autos  do  Ministério  Público,  os  mesmos  irão  conclusos  para  designação  de 

audiência de instrução e julgamento, citando-se o autor do fato (mandado) e intimando-se a vítima, as 

testemunhas e advogados.

2.  Estando  em lugar  incerto  e  não  sabido,  os  autos  irão  com vista  ao  Ministério 

Público para oferecer denúncia.  Vindo os autos do Ministério Público, os mesmos irão conclusos 

para determinação de remessa à Justiça Comum. Recebido em cartório, encaminha-se para o Cartório 

Distribuidor do Foro.

1.4. Roteiro Criminal – Ação Penal Privada

Protocolada a petição inicial de Queixa-crime, esta é juntada ao termo circunstanciado 

já instaurado, requisitam-se antecedentes e designa-se audiência preliminar, intimando-se as partes, 

cientificando-se o querelado que deverá comparecer acompanhado de advogado e, na impossibilidade 

de constituí-lo, ser-lhe-á nomeado Defensor. Mesmo Constatando-se a existência de antecedentes, 

realizar-se-á a audiência preliminar, com a finalidade de buscar-se a composição civil de danos ou a 

conciliação entre as partes.

Na audiência preliminar:

a) Havendo composição civil de danos entre as partes, o juiz homologa a composição, 

registra-se a sentença, baixa e arquiva-se.

b) Havendo retratação do querelado:
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1.  Sendo aceita  pelo  querelante,  extingue-se a  punibilidade,  registra-se a  sentença, 

baixa e arquiva-se.

2. Não sendo aceita pelo querelante, passa-se para fase de transação penal.

c)  Não  havendo  composição  civil  de  danos  entre  as  partes  e  nem  retratação  do 

querelado, passa-se para a fase de transação penal, proposta pelo promotor ou pelo Juiz.

d) Havendo transação, homologa-se por sentença e suspende-se o processo:

1. Cumprida a transação, os autos irão conclusos para prolação da sentença de extinção 

da  punibilidade.  Retornando  os  autos  em cartório,  registra-se  a  sentença,  intimam-se  as  partes. 

Transitada em julgado, baixa e arquiva-se.

2. Não cumprida a transação, intima-se o querelado para, no prazo de 05 (cinco) dias,  

comprovar o cumprimento da obrigação.

3. Comprovado o cumprimento da obrigação, os autos irão conclusos para prolação da 

sentença  de  extinção  da  punibilidade.  Retornando  os  autos  em  cartório,  registra-se  a  sentença, 

intimando-se as partes, transitada em julgado, se dá baixa e arquiva-se.

4.  Não  comprovado  o  cumprimento  da  obrigação,  os  autos  irão  conclusos  para 

designação de audiência de instrução e julgamento, citando-se o querelado (mandado) e intimando-se 

o querelante, as testemunhas e advogados.

e) Não havendo transação na audiência preliminar, no próprio Termo será apresentada 

a  defesa  preliminar,  recebendo-se  ou  não  queixa-crime.  Em sendo  recebida  esta,  no  Termo  de 

Assentada constará a designação de audiência  de instrução e julgamento,  citando-se o querelado, 

saindo intimados os presentes.

f) Não comparecendo o querelante para audiência preliminar, será proferida sentença 

de extinção do feito pela perempção que, depois de transitada em julgado, arquiva-se.

g) Não comparecendo o querelado:
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1.  Estando  intimado,  designa-se  audiência  de  instrução  e  julgamento,  citando-se  e 

intimando-se o querelado (por mandado). 

2.  Estando  em lugar  incerto  e  não  sabido,  colhe-se  a  manifestação  do  Ministério 

Público,  proferindo-se  decisão  de  remessa  dos  autos  a  Justiça  Comum.  Recebido  em  cartório, 

encaminha-se o processo para o Cartório Distribuidor do Foro.

1.5. Roteiro de Audiência de Instrução e Julgamento Criminal 

Na audiência de instrução e julgamento:

a) Não comparecendo o autor:

1. Estando citado e intimado, decreta-se a revelia e nomeia-se defensor. Apresentada a 

defesa preliminar e recebida a denúncia, realiza-se a oitiva das testemunhas.

2.  Estendo  em  lugar  incerto  e  não  sabido,  será  determinada  a  remessa  à  Justiça 

comum. Recebido em cartório, encaminha-se o processo para o cartório distribuidor do foro.

b)  Aberta  a  audiência,  o  recebimento  da  denúncia  será  procedido  de  resposta,  na 

hipótese de suspensão condicional do processo ( Enunciado 53 – FONAJE).

1. Sendo aceita suspende-se o processo para cumprimento das condições impostas.

2.  Cumpridas  as  condições,  conclusão  para  sentença  de  extinção  de  punibilidade; 

registra-se sentença, intimando-se as partes. Transitada em julgado, se dá baixa e arquiva-se.

3.  Não sendo cumpridas  as  condições,  os  atos  irão  conclusos  para  revogação  dos 

benefícios e designação de audiência de instrução e julgamento.

c) Não sendo aceita a proposta de suspensão condicional do processo, é apresentada a 

defesa preliminar, recebe-se a queixa-crime ou a denúncia, sendo realizada a oitiva das testemunhas e 

o interrogatório do réu.
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d) Apresentadas as alegações finais será prolatada a sentença:

1. Sendo a sentença condenatória, as partes saem intimadas. Registra-se a sentença e, 

transitada em julgado, lança-se o nome do acusado no livro rol dos culpados, comunicando-se o 

Instituto  de  identificação,  o  Tribunal  Regional  Eleitoral  e  o  Cartório  Distribuidor.  Expede-se 

mandado de prisão, se for o caso, consignando-se  o regime prisional constante na sentença.

2.  Estando  o  réu  preso,  transitada  em  julgado  a  sentença,  expede-se  a  Guia  de 

recolhimento  para  execução  da  pena  privativa  de  liberdade  (a  de  multa  é  executada  no  próprio 

Juizado), encaminhando-se ao Juízo das Execuções Penais e arquivam-se os autos principais.

3. Cumprida a sentença, arquivam-se os autos.

4. Sendo a sentença absolutória, saem as partes intimadas, registra-se e, transitada em 

julgado e arquivam-se os autos.

e) Não sendo prolatada a sentença na audiência de instrução e julgamento, os autos 

voltarão conclusos para sentença. Retornando os autos em cartório, registra-se a sentença e intimam-

se as partes. Transitada em julgado, lança-se o nome do acusado no livro dos culpados.

- Sendo a sentença condenatória, comunica-se o Instituto de Identificação, o Tribunal 

Regional Eleitoral e o Cartório Distribuidor. Expede-se mandado de prisão, consignando-se o regime 

prisional constante da sentença.

-  Cumprida  a  sentença,  conclusão  para  prolação  da  sentença  de  extinção  da 

punibilidade. Registra-se a sentença, intimando-se as partes. Transitada em julgado, baixa e arquivo.

-  Não se cumprindo a sentença condenatória,  é dada vista dos autos ao Ministério 

Público para manifestação e, após, conclusão para decretação de prisão, se for o caso. Devolvidos os 

autos, expede-se mandado de prisão e os autos ficam aguardando a captura do réu.

f)  Não  recebida  a  denúncia  ou  queixa-crime  é  proferida  sentença  de  extinção  da 

punibilidade que deverá ser registrada, intimando-se as partes. Transitada em julgado, arquiva-se.
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1.6. Orientações gerais:

1. A certidão dos antecedentes se faz dos últimos 5 (cinco) anos, da última transação 

ou do cumprimento da  pena, em caso de condenação, podendo ser obtida pelo serventuário sem a 

necessidade de oficiar-se ao Instituto de Identificação.

2. Quando o réu é condenado a pena de multa e detenção, remete-se o processo à 

contadoria para cálculo da multa. Expede-se o mandado de prisão e a intimação para pagamento da 

multa no prazo de 05 (cinco) duas, sob pena de inscrição na dívida ativa. Decorrido o prazo sem o 

referido pagamento da multa, inscreva-se na dívida ativa.

3. Cumprido o mandado de prisão, extrai-se a carta de guia, remetendo-a à Vara de 

Execução Penal, arquivando-se os autos. Se for condenado somente à multa, cumpra-se a pena no 

próprio Juizado.

17


